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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

 
1. PREÂMBULO 

 
 
 
 

 

O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro – AMVAP SAÚDE, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ sob o nº 18.151.467/0001-06, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
designados na forma da legislação vigente, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento pelo menor preço por item, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e demais normas aplicáveis, observadas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 
O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Resolução 11/2020 que regulamenta o pregão eletrônico 
no Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro - AMVAP SAÚDE. 
 

Início da sessão de disputa de preços: às 09:00h do dia 23/11/2026 
Critério de julgamento: Menor Preço por item 
Modo de disputa: Aberto 
Referência de tempo: Horário de Brasília - DF 
Local: https://portal.licitanet.com.br/home 

 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS 

• Endereço: Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial, CEP 38.402-349 – Uberlândia-MG. 

• Pregoeira: Cristiani Borges de Oliveira 

• Pregoeiro substituto: Thiago Rosalino de Souza 

• E-mail: licitacao@amvapsaude.com.br e/ou compras@amvapsaude.com.br 

• Telefone: (34) 99721-3631 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de bens permanentes para estruturação das Centrais de Distribuição de Amostras Laboratoriais de 
Ituiutaba e Uberlândia/MG, com entrega parcelada, incluindo instalação e, quando aplicável, calibração e 
emissão de laudos, conforme Resolução SES/MG nº 9.032/2023 e alterações e especificações constantes no 
Termo de Referência. 

1.2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
1.2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas 
no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
1.2.2. Ser empresa considerada habilitada com a apresentação dos documentos exigidos na cláusula 9. 
1.2.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à www.licitanet.com.br 
1.2.4. O licitante deverá estar credenciado à www.licitanet.com.br, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas.  

 

PREÂMBULO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 102/2026 
MODALIDADE:  Pregão Eletrônico n° 18/2026 
 

mailto:licitacao@amvapsaude.com.br
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1.2.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto à Plataforma, conforme orientação da mesma. O 
custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará a Licitanet- Licitações on line, 
provedora do sistema eletrônico, o plano escolhido por ele estabelecido no Anexo IV - Valores da adesão ao 
sistema do portal Licitanet. 
1.2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
1.2.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, verificar se nos seus dados cadastrais está assinalada a opção ME/EPP para fazer 
valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
1.2.8. NÃO PODERÁ PARTICIPAR da presente licitação a pessoa jurídica:  
a) Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o AMVAP SAÚDE;  
b) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
d) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
e) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
g) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
h) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
i) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 
l) Com falência decretada e execução patrimonial;   
n) Compostas de deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, controladores ou diretores, 
conforme art. 54, inciso II, “a”, c/c art. 29, inciso IX, ambos da Constituição Federal de 1988.  
1.3. O impedimento de que trata o item “e” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
1.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens “c” e “d” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade. 
1.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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1.6.4. O disposto nos itens “c” e “d” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
1.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
1.7. A vedação de que trata o item “i” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 
1.8. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
1.9. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, conforme item “j” devido à baixa 
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de 
fornecer os serviços de forma independente. 
 
2. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
2.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a) realizar abertura do certame; 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 
 
3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA WWW.LICITANET.COM.BR  
3.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente credenciado 
em qualquer empresa associada à www.licitanet.com.br, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no site: www.licitanet.com.br  
3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico 
cadastrado em www.licitanet.com.br . 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a licitanet.com.br a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
8.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
8.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.4. A pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos encaminhamentos 
necessários. 
8.5. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através 
do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, caso o pregoeiro defira 
essa intenção será facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente. 
8.6. A falta de manifestação imediata, no prazo máximo de 10 (dez) minutos e motivada importará a preclusão do 
direito de recurso. 
8.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
8.8. Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 
8.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. As 
impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser anexados no sistema em campo próprio ou enviados 
para o AMVAP SAÚDE, no endereço licitacao@amvapsaude.com.br, a Pregoeira. Este documento deverá estar em 
papel timbrado, com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal.  
 
5. PARTICIPAÇÃO 
5.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecido.  
5.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
5.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ QUE “CONCORDA” EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  
III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação  
IV - Será exigida da licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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V - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social  
VI - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
VII - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema  
VIII - Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
IX - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei 14.133/2021.  
X - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
XI - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
XII - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e  
XIII - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.  
XIV - Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos  
XV - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133/21) 
Declara ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira 
independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa.  
§ 1º III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
§ 1º IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.  
Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 

5.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através dos 
contatos: WhatsApp (34) 3014-6633, Telefone (34) 2512-6500, Suporte aos Fornecedores pelos e-mails 
fornecedor@licitanet.com.br. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.  
6.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 
6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no edital, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço, observado o disposto deste Edital. 
6.4. A proposta de preço deverá conter, ainda, os seguintes documentos: 
6.4.1. As especificações detalhadas do objeto ofertado e indicação dos preços unitários e total para a quantidade 
estimada, incluindo todos os tributos, tarifas, frete e demais encargos; 
6.4.2. Documentação técnica do fabricante (catálogos, folders, manuais ou fichas técnicas), que permita a 
comparação objetiva entre o equipamento ofertado e as especificações exigidas; 
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6.4.3. Valor total do equipamento, incluindo frete, instalação, aplicação, garantia de fabrica de 12 meses.  
6.4.4. Comprovação de registro vigente do equipamento junto à ANVISA. 
6.5. Será desclassificada a proposta que:  
6.5.1. Contiver vícios insanáveis;  
6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital;  
6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a contratação;  
6.5.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro;  
6.5.4.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 
objeto deste Pregão.  
6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que insanável. 
6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
6.11. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, devendo nela 
constar: valor unitário e a descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência, de forma que a proposta e os lances consistirão, obrigatoriamente, na apresentação do 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
6.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
6.14. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
6.15. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país com apenas duas casas decimais após a 
vírgula. 
6.16. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com 
as cláusulas e condições deste edital e total sujeição à legislação pertinente. 
6.17. Não serão consideradas opções de preços. 
6.18. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.19. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer entrega, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.20. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
6.21. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas, quando for o caso. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
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7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
7.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
7.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
7.7.1. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.11. O intervalo mínimo entre os lances será de 1% (um por cento), calculado sobre o último lance válido 
registrado.  
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
7.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
7.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
7.17. Fica a critério do pregoeiro, durante a disputa de lances, a autorização da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante. Após encerrada a fase de lances, não é possível a correção de valores. 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
7.19. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma Eletrônica 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.20. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
7.21. Os documentos relativos à habilitação, solicitados na clausula 9, deverão ser anexados na aba Habilitanet, 
devendo o condutor habilitar o upload dos mesmos.  
7.22. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o fim da 
conferência da documentação. 
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 7.23. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação na forma acima estabelecida acarretará na 
inabilitação da licitante, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subsequente. 
7.24. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
7.25. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação. 
7.26. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação;  
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento. 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. A negociação será realizada por 
meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.30. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.31. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.32. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.33. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
7.34. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o sistema 
aplicará logo após o fim da fase de lances os critérios para o desempate em favor ME/EPP, se for o caso. Após o 
desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência 
definido pela administração pública. 
7.35. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.36. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES do material ofertado. A não inserção de especificações dos materiais neste campo, implicará na 
desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. O objeto 
deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termo de Referência.  
7.37. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa essa informação dos dados cadastrais da 
empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do 
licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, 
conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 
7.38. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do término 
da fase competitiva do pregão.  
7.39. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que 
não afetem o seu conteúdo. 
7.40. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às sanções 
constantes do art.156 da Lei Federal 14.133/2021. 
7.41. Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao valor apresentado pela 
primeira classificada, facultada a negociação direta caso o preço seja considerado inaceitável. 
7.42. Para a proposta declarada como inaceitável deverá o Pregoeiro apresentar motivação e caso seja aceitável 
se dará início à fase de habilitação. 
7.43. Fica ressalvado ao AMVAP SAÚDE o direito de rejeitar todas as propostas ou ainda revogar ou anular a 
licitação em conformidade com a legislação pertinente. 
7.44. No julgamento das propostas o Pregoeiro poderá solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados ou realizar diligências para obter mais esclarecimentos. 

 
8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
8.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações e 
demais condições definidas neste Edital. 
8.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 1.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.2.1. SICAF;   
8.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
8.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
8.5. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
8.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 
8.10. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11. A negociação será realizada através da plataforma, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
8.13. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
8.14. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.14.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  
8.16. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes. 

 
9. HABILITAÇÃO 
9.1. As licitantes deverão apresentar, junto com o cadastramento da proposta no portal da Licitanet, os seguintes 
documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser anexados na aba 
correspondente, no portal da Licitanet, para download pelo AMVAP SAÚDE: 
9.1.1. Para a habilitação jurídica a licitante deverá apresentar: 

a) Registro comercial, se empresa individual; 

b) Ato constitutivo devidamente registrado (estatuto ou contrato social em vigor e atualizado); 

c) Ata de eleição dos administradores, se sociedade por ações; 

d) Inscrição do ato constitutivo, se sociedade civil; e 

e) Documento de prova da diretoria em exercício, se sociedade civil; 
 

9.2. Para a regularidade fiscal a licitante deverá apresentar: 
a) Cartão do CNPJ da licitante; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
d) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Federal; 
e) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual, relativa ao domicílio do licitante; 
f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal, relativa ao domicílio do licitante; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida no sítio eletrônico 
https://www.tst.jus.br/web/guest/certidao. 
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9.3. Para a qualificação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar: 
9.3.1. Certidão negativa de falência e concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para o recebimento das 
propostas da presente licitação. 
9.3.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deverá o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial ou extrajudicial em vigor. 
9.3.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
9.3.4. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Aviso de Licitação implicará a inabilitação da licitante, 
sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para 
a habilitação. 
9.3.5. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ. Não se 
aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a matriz e a 
executora do fornecimento dos itens seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 
apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 
9.3.6. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 
validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida 
para o recebimento das propostas. 
9.3.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
9.3.8. Como condição prévia de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, 
será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça; 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
d) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 
Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica, poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e 
“c” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 
9.3.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.3.10. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
9.3.11. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
9.3.12. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.3.13. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.3.14. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos 
documentos de habilitação. 
a) O descumprimento do lote acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
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9.3.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, após solicitação do Consórcio, sob pena de inabilitação. 
9.3.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.3.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 
9.3.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
9.3.19. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
a) Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e às condições de habilitação. 
 
9.4. Qualificação técnica: 
9.4.1. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de equipamentos ou bens permanentes compatíveis com o 
objeto licitado. 
 
10. TRATAMENTO DIFERENCIADO À ME E EPP 
10.1. A licitante comprovadamente enquadrada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) 
nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores terá o tratamento diferenciado e 
favorecido previsto nos itens deste Título, conforme arts. 47 e seguintes, a saber: 

 
Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 
estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica.         
Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, 
municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno 
porte, aplica-se a legislação federal.     
 
Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais); 
§ 2o  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da 
administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas. 
§ 3o  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o 
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
 
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
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III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; 
 

10.2. Para comprovar o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a licitante deverá 
informar na plataforma, no momento do cadastramento das propostas. 

 
10.3. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte terá, nesta licitação, prazo 
diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal, desde que estes sejam apresentados 
junto aos demais documentos de habilitação, mesmo que estejam com alguma espécie de restrição. 
10.4. Havendo o empate nos termos do item anterior será assegurada às microempresas ou empresas de 
pequeno porte, cujas propostas foram consideradas empatadas, será realizado sorteio entre elas, na própria 
sessão pública, para escolher a que terá direito de apresentar novo lance. 
10.5. No prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal exigidos no item 10.3, a 
licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar esses documentos com 
algum tipo de restrição terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de declaração do vencedor deste 
processo, para apresentá-los novamente, já sem qualquer restrição. 
10.6. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por mais 5 (cinco) dias úteis, mediante solicitação 
formal da licitante vencedora e desde que aceito pelo AMVAP SAÚDE. 
10.7. Durante o decurso dos prazos referidos nos itens 10.5 e 10.6, a licitante enquadrada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte que apresentar os documentos de regularidade fiscal com algum tipo de restrição 
será considerada HABILITADA e permanecerá no processo. 
10.8. Findo os prazos referidos nos itens 10.5 e 10.6, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte que não apresentar os documentos de regularidade fiscal exigidos neste edital já sem qualquer 
restrição será considerada INABILITADA e perderá o direito de contratar com o AMVAP SAÚDE o objeto desta 
licitação. 
10.9. Na ocorrência do disposto no item anterior o AMVAP SAÚDE poderá: 
a) Convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação e observando o disposto no edital; ou 
b) Revogar o presente processo licitatório. 

11. DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Após homologado a licitação, o AMVAP SAÚDE convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) classificados em 
primeiro lugar para assinar(em) o contrato, conforme modelo do ANEXO V disposta deste edital. 
11.1.1. A licitante vencedora deverá assinar o contrato no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da convocação 
regularmente realizada, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação vigente. 
1.2. O contrato administrativo poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021, observadas as disposições dos arts. 138 e seguintes da mesma Lei. 
11.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo AMVAP SAÚDE, por meio do servidor ou 
comissão formalmente designados para essa finalidade, competindo-lhe verificar o cumprimento das obrigações 
contratuais e a adequada execução dos serviços. 
11.4. A contratada deverá assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual pelo 
AMVAP SAÚDE, permitindo o acesso às informações, documentos e demais elementos necessários à verificação 
do cumprimento das obrigações assumidas. 
11.5. O acompanhamento e a fiscalização exercidos pelo AMVAP SAÚDE não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada pelo fiel cumprimento das obrigações decorrentes da contratação, inclusive 
quanto aos danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros. 
11.6. O pagamento será realizado após a comprovação da efetiva execução dos serviços, mediante apresentação 
da documentação exigida e o atesto pelo responsável pela fiscalização do contrato, observadas as condições 
estabelecidas neste Edital e no respectivo instrumento contratual. 
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11.7. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na legislação vigente, especialmente na Lei Federal nº 
14.133/2021 e na Resolução nº 12/2024 do AMVAP SAÚDE, no que couber. 
 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o AMVAP SAÚDE revogá-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. O AMVAP SAÚDE poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
12.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a anulação do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
12.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, suspendendo as sessões e/ou a contagem de 
prazos de que tratam o presente certame. 
12.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
12.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
12.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
12.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no site do AMVAP SAÚDE. 
12.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
12.9. Não cabe à Licitanet.com.br qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o 
licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e 
quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
12.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
12.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Uberlândia, Estado de Minas Gerais. 
12.12. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 
12.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
12.14. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
12.15. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se encontram 
presentes os requisitos do Artigo 92 da Lei 14.133/21, há substituição do instrumento do contrato, na forma do 
artigo 95 da mesma Lei já mencionada.  
12.16. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o Art. 
124, seus parágrafos e incisos da Lei nº 14.133/21. 
12.17. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
12.18. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico: https://www.amvapsaude.com.br/  
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12.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
Anexo I - Estudo Técnico Preliminar; 
Anexo II - Termo de Referência;  
Anexo III – Proposta Final; 
Anexo IV – Adesão a Plataforma Licitanet; 
Anexo V – Minuta do Termo de Contrato; 
 
 
Uberlândia-MG, 06 de novembro de 2026. 
 
 
 
 
 
Cristiani Borges de Oliveira 
Pregoeira  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

 

 
 

 
 

 
 
1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro  AMVAP Saúde, composto por 24 municípios, 
necessita adquirir equipamentos destinados à implantação e estruturação da Rede Logística para Vigilância 
Laboratorial, contemplando as Unidades Regionais de Saúde de Uberlândia e Ituiutaba. 
Considerando tratar-se de demandas comuns aos municípios consorciados, a realização de processo licitatório 
conjunto possibilita a unificação dos quantitativos, promovendo maior economicidade, racionalização e eficiência 
na aplicação dos recursos públicos. 
Considerando a Resolução SES/MG nº 11.013, de 09 de abril de 2026, que alterou o descritivo do Freezer Horizontal 
-20°C para gelo reciclável, com capacidade de 546 litros e tensão de 110 V, foi realizada a adequação da 
especificação do referido equipamento, em conformidade com a nova resolução. 
Além disso, tendo em vista que os itens Freezer Horizontal e Armário de Escritório restaram fracassados nos 
Processos nº 82/2026 e nº 93/2026, torna-se necessária a realização de novo procedimento licitatório, visando à 
aquisição dos equipamentos necessários. 
Os recursos para as aquisições serão provenientes dos repasses destinados pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais  SES/MG, conforme a finalidade estabelecida nos respectivos atos normativos. 
 
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
2.1.1 As empresas contratadas deverão cumprir estritamente com todas as obrigações/responsabilidades 
estabelecidas pelas regulamentações abaixo: 

 Lei Federal nº 14.133/2021; 
 Deliberação CIB/SUS-MG nº 4.362, de 26 de setembro de 2023; 
 Resolução SES/MG nº 9.032, de 26 de setembro de 2023;  
 Resolução SES/MG nº 9.078, de 18 de outubro de 2023;  
 RESOLUÇÃO SES-MG Nº 9.158, de 22 de novembro de 2023; 
 RESOLUÇÃO SES 9.202 de 06 de dezembro de 2023; 
 Resolução SES/MG nº 11.013, de 09 de abril de 2026; 
 Resolução SES/MG nº 11.014, de 09 de abril de 2026; 
 Resolução SES/MG nº 11.016, de 09 de abril de 2026; 
 demais atos normativos estaduais que venham a alterar ou complementar a política de implantação da 

Rede Logística para Vigilância Laboratorial. 

 

 
 

2.2. ÁREA DE ABRANGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
2.2.1.A presente contratação contemplará as seguintes Unidades Regionais de Saúde: 
URS Localidade de referência Estrutura contemplada 
URS Uberlândia Uberlândia/MG Central de Distribuição da Rede Logística de Vigilância Laboratorial 
URS Ituiutaba Ituiutaba/MG Central de Distribuição da Rede Logística de Vigilância Laboratorial 
2.3. A inclusão das duas URS no presente processo decorre da necessidade de estruturação da Rede Logística de 
Vigilância Laboratorial no território de abrangência do AMVAP Saúde. 
2.4. A aquisição deverá possibilitar a implantação adequada das estruturas destinadas ao recebimento e 
gerenciamento das amostras laboratoriais provenientes dos municípios consorciados.  
 



 

 

 
 

 

2.5. DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
2.5.1. Para a estruturação das duas Unidades Regionais de Saúde, foram considerados os equipamentos e bens 
permanentes previstos nos instrumentos normativos que regulamentam a implantação da Rede Logística para 
Vigilância Laboratorial. 
2.5.2. Como referência para a elaboração do Termo de Referência, serão considerados os seguintes equipamentos: 
 

     

     

    

 
3.1. Para identificação das soluções disponíveis no mercado, foram realizadas pesquisas em fontes diversas, 
incluindo: 

 consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas  PNCP; 
 consulta ao banco de preços;  
 análise de contratações similares realizadas por outros órgãos da Administração Pública; 
  
 solicitação de cotações junto a fornecedores e empresas especializadas no fornecimento dos 

equipamentos objeto da contratação. 
3.2.O levantamento realizado demonstrou a existência de diferentes fabricantes, distribuidores e fornecedores 
capazes de atender à demanda da Administração para a maioria dos equipamentos pretendidos. 
3.3. Dessa forma, mostra-se possível a elaboração de especificações técnicas objetivas, baseadas nas características 
mínimas necessárias ao atendimento da finalidade da contratação, sem indicação indevida de marca ou fabricante, 
preservando-se a ampla competitividade do certame. 
3.4. Foram identificadas soluções tecnológicas compatíveis com a necessidade da Administração, especialmente 
equipamentos destinados à conservação e acondicionamento de amostras laboratoriais. 
3.5. Considerando as características distintas dos equipamentos pretendidos, verifica-se que estes são fornecidos 
por empresas de diferentes segmentos de mercado. Assim, a contratação por itens apresenta-se, preliminarmente, 
como alternativa adequada para ampliar a competitividade e possibilitar a participação de fornecedores 
especializados. 
3.6. A definição das especificações técnicas deverá observar as necessidades operacionais das Centrais de 
Distribuição das URS Uberlândia e Ituiutaba, bem como as disposições previstas na Resolução SES/MG nº 
9.032/2023 e suas alterações, buscando garantir a aquisição de equipamentos adequados à finalidade pretendida 
e compatíveis com as condições existentes no mercado. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1. A solução consiste na realização de procedimento licitatório para aquisição dos equipamentos relacionados no 
item 2.5 deste ETP, destinados à implantação das Centrais de Distribuição da Rede Logística para Vigilância 
Laboratorial das URS Uberlândia e Ituiutaba. 
4.2. A implantação ocorrerá de forma gradual, sendo realizada inicialmente na URS Uberlândia/MG e, 
posteriormente, na URS Ituiutaba/MG, conforme o cronograma de implantação e a disponibilidade das unidades. 
4.3. Em razão da implantação em etapas, os equipamentos serão entregues de forma parcelada, conforme a 
necessidade da Administração e o andamento da estruturação de cada unidade, não havendo obrigatoriedade de 
aquisição imediata da totalidade dos quantitativos registrados. 
4.4. A entrega parcelada permitirá maior flexibilidade no fornecimento, possibilitando adequar as aquisições ao 
cronograma de implantação, à efetiva necessidade e à disponibilidade orçamentária e financeira do AMVAP Saúde. 
4.5. A contratação será realizada por itens, considerando as características distintas dos equipamentos e a 
existência de fornecedores especializados, buscando ampliar a competitividade e garantir maior vantajosidade para 
a Administração. 
 



 

 

 
 

 

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO: 
5.1. As quantidades estimadas para a contratação foram definidas conforme os quantitativos estabelecidos na 
Resolução SES/MG nº 9.032 e 9.158/2023 e suas alterações, destinados à estruturação das Centrais de Distribuição 
das URS Uberlândia e Ituiutaba. 
5.2. Os equipamentos e respectivos quantitativos encontram-se relacionados no item 2.5 deste ETP, para as duas 
URS. 
5.3. Considerando a implantação gradual das unidades, inicialmente em Uberlândia/MG e posteriormente em 
Ituiutaba/MG, os quantitativos serão fornecidos de forma parcelada, conforme o cronograma de implantação e a 
necessidade da Administração. 
 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
6.1.  A estimativa do valor da contratação foi obtida com base em pesquisa de preços realizada junto a fornecedores 
do mercado especializado e considerando os valores e limites previstos na Resolução SES/MG nº 9.032/2023 e 
9.158/2023 suas alterações. 
6.2. O valor estimado foi considerado compatível com os serviços a serem executados e com os preços praticados 
no mercado para serviços de natureza semelhante, especialmente considerando a especificidade técnica dos 
equipamentos, a necessidade de mão de obra especializada e o fornecimento de peças originais ou certificadas. 
6.3. Ressalta-se que a estimativa observa os princípios da economicidade, razoabilidade e eficiência na utilização 
dos recursos públicos, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 bem como as Resolução SES/MG nº 9.032 e 
9.158/2023 e suas alterações. 
 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
7.1. A contratação será realizada de forma parcelada por itens, considerando que os equipamentos possuem 
características, finalidades e fornecedores distintos, permitindo maior competitividade e a participação de 
empresas especializadas. 
7.2. O fornecimento também ocorrerá de forma parcelada, em razão da implantação gradual das Centrais de 
Distribuição, sendo prevista inicialmente a estruturação da URS Uberlândia e, posteriormente, da URS Ituiutaba. 
7.3. O fornecimento com entrega parcelada possibilitará os equipamentos sejam entregues conforme o 
cronograma de implantação e a efetiva necessidade da Administração, evitando a aquisição antecipada de 
equipamentos para a unidade que será estruturada posteriormente. 
7.4. O parcelamento por itens não compromete a execução da solução, uma vez que os equipamentos possuem 
autonomia funcional e podem ser fornecidos por diferentes fornecedores, não havendo necessidade de 
contratação de uma única empresa para o fornecimento integral. 
7.5. Dessa forma, o parcelamento mostra-se técnica e economicamente adequado, contribuindo para a ampliação 
da competitividade, obtenção de melhores condições de contratação e racionalização dos recursos públicos. 
 
8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
8.1. Foram identificadas contratações similares realizadas por outros consórcios públicos de saúde, relacionadas à 
estruturação da Rede Logística para Vigilância Laboratorial. 
8.2. As contratações identificadas foram consideradas na pesquisa de preços e composição da média de valores, 
juntamente com outras fontes de pesquisa, observando-se a compatibilidade dos equipamentos e das 
especificações com o objeto pretendido. 
8.3. Para a definição dos valores de referência, também foram considerados os valores e limites estabelecidos na 
Resolução SES/MG nº 9.032/2023 e suas alterações, em conformidade com os parâmetros aplicáveis à estruturação 
das Centrais de Distribuição. 
8.4. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes do AMVAP Saúde que sejam 
indispensáveis à execução do objeto, permanecendo a presente contratação com objeto próprio e independente. 
 

 
9.1. A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) para o exercício de 2026. 
 



 

 

 
 

 

 
10.1. Com a contratação, pretende-se garantir a estruturação adequada das Centrais de Distribuição da Rede 
Logística para Vigilância Laboratorial das URS Uberlândia e Ituiutaba, proporcionando condições adequadas para o 
recebimento, armazenamento, acondicionamento e encaminhamento das amostras laboratoriais. 
10.2. Busca-se assegurar a disponibilidade dos equipamentos necessários ao funcionamento das unidades, 
contribuindo para a qualidade, segurança e continuidade das atividades relacionadas à Vigilância Laboratorial. 
10.3. A implantação gradual, inicialmente em Uberlândia e posteriormente em Ituiutaba, aliada ao fornecimento 
parcelado, permitirá melhor adequação das aquisições às necessidades da Administração e maior racionalização 
dos recursos públicos. 
10.4. Espera-se, ainda, proporcionar melhores condições de trabalho às equipes responsáveis pelas atividades da 
Rede Logística, contribuindo para maior eficiência na gestão, conservação e movimentação das amostras 
laboratoriais. 
 
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELO CONSÓRCIO 
11.1. Realizar o procedimento licitatório para a contratação dos equipamentos com fornecimento e entrega 
parcelada, observando a legislação vigente e as disposições da Resolução SES/MG nº 9.032/2023 e suas alterações. 
11.2. Providenciar a adequação dos espaços físicos e das instalações necessárias para o recebimento e 
funcionamento dos equipamentos, conforme as condições de cada unidade. 
11.3. Definir o cronograma de implantação, inicialmente para a URS Uberlândia e, posteriormente, para a URS 
Ituiutaba, considerando a disponibilidade dos locais e as necessidades da Administração. 
11.4. Designar servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, acompanhando o fornecimento, a 
entrega e a instalação dos equipamentos, quando aplicável. 
11.5. Realizar o recebimento e a conferência dos equipamentos, verificando sua conformidade com as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência. 
 
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
12.1. Os possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação estão relacionados principalmente ao consumo 
de energia elétrica, à geração de resíduos provenientes das embalagens e ao eventual descarte dos equipamentos 
ao final de sua vida útil. 
12.2. Como medidas de mitigação, deverão ser priorizados equipamentos com eficiência energética, quando 
aplicável, além da adoção de práticas adequadas para redução, reutilização e destinação ambientalmente correta 
das embalagens e resíduos gerados. 
12.3. O descarte de equipamentos e componentes deverá observar a legislação ambiental aplicável, especialmente 
quanto à logística reversa e à destinação adequada de resíduos eletroeletrônicos, quando cabível. 
12.4. Deverão ser observadas, ainda, as normas de sustentabilidade aplicáveis às contratações públicas, buscando 
reduzir os impactos ambientais sem comprometer a qualidade e a eficiência dos equipamentos 
 

MAPA DE RISCOS 

Riscos   

Atrasos na Entrega  
 

 
 

 



 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
14.1. Diante das informações apresentadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação é 
adequada e necessária para a implantação e estruturação das Centrais de Distribuição da Rede Logística para 
Vigilância Laboratorial das URS Uberlândia e Ituiutaba. 
14.2. A entrega com fornecimento parcelado, mostra-se adequada em razão da implantação gradual das unidades, 
inicialmente em Uberlândia e posteriormente em Ituiutaba, permitindo que as aquisições ocorram conforme a 
necessidade e o cronograma de implantação. 
14.3. A contratação está alinhada à Resolução SES/MG nº 9.032/2023 e suas alterações, bem como à necessidade 
de atendimento das condições adequadas para conservação, armazenamento e encaminhamento das amostras 
laboratoriais. 

14.4. Dessa forma, considera-se viável e adequada da contratação, por meio de procedimento licitatório 
para aquisição dos equipamentos com entrega parcelada, observados os quantitativos, valores de 
referência, especificações técnicas e demais condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 102/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 
 

1 DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Objeto: Aquisição de bens permanentes para estruturação das Centrais de Distribuição de Amostras 
Laboratoriais de Ituiutaba e Uberlândia/MG, com entrega parcelada, incluindo instalação e, quando 
aplicável, calibração e emissão de laudos, conforme Resolução SES/MG nº 9.032/2023 e alterações. 

1.2. Detalhamento do objeto 

Item Cód. Descrição Und. Qtd. Valor unit. Valor total 

1 1593.4 

Freezer Horizontal - 20°C - para gelo reciclável - capacidade: 546 litros; tensão: 110 
volts, gabinete interno e externo em chapa de aço pintado; 02 portas basculantes; 
com dreno; pés com rodízios. 

 

Und. 4 Sigiloso  Sigiloso  

2 

205.2 

Armário de escritório - tipo: alto; matéria-prima: madeira aglomerada (mdf/mdp); 
prateleiras/suporte: mínimo 03 prateleiras; gavetas: sem gavetas; portas: 02 portas 
de giro, com chave, puxadores, estrutura/base: madeira aglomerada (mdf/mdp); cor: 
carvalho, dimensões: 800mm x 478mm x 1600mm (cxpxa). Tampo em mdf/mdp de 
espessura mínima de 25mm. Base em mdf/mdp de espessura mínima de 18mm, com 
sapatas reguladoras de nível. Portas, laterais, fundo e prateleiras, todos em mdf/mdp 
de espessura mínima de 18mm. Portas com puxadores de alça metálicos do tipo 
zamak e fechadura de comando único. (entregar montado) 

 

Und. 8 Sigiloso  Sigiloso  

As imagens acima são meramente ilustrativas e têm a finalidade de auxiliar na compreensão das características do equipamento, não 
constituindo referência obrigatória de marca, modelo ou fabricante. 

 



 
 
 

Página 2 de 6 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do Sul – Grupiara-Gurinhatã - 
Indianópolis - Ipiaçu – Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo – Nova Ponte - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Justificativa da contratação: 
2.1.1. A contratação justifica-se pela necessidade de adquirir equipamentos destinados à estruturação e implantação 
da Rede Logística de Vigilância Laboratorial, garantindo condições adequadas para o desenvolvimento das atividades 
de vigilância em saúde e atendimento às demandas dos municípios consorciados. 
A aquisição está prevista conforme as condições e exigências estabelecidas no Anexo I da Resolução SES/MG nº 
9.032, de 26 de setembro de 2023, visando assegurar a adequada estruturação dos serviços, a continuidade das 
ações e o fortalecimento da capacidade de atendimento da Vigilância Laboratorial. 
Considerando a Resolução SES/MG nº 11.013, de 09 de abril de 2026, que alterou o descritivo do Freezer Horizontal 
-20°C para gelo reciclável, com capacidade de 546 litros e tensão de 110 V, foi realizada a adequação da 
especificação do referido equipamento, em conformidade com a nova resolução. 
Além disso, tendo em vista que os itens Freezer Horizontal e Armário de Escritório restaram fracassados nos 
Processos nº 82/2026 e nº 93/2026, torna-se necessária a realização de novo procedimento licitatório, visando à 
aquisição dos equipamentos necessários. 
 
3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
3.1. O Estudo Técnico Preliminar foi elaborado previamente a este termo de referência, resultando na identificação 
da melhor solução para a pretensa aquisição, em conformidade com os requisitos estabelecidos na Lei Federal 
14.133/21. 
 
4. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO 
4.1. Em conformidade com as especificações constantes no item 7 do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
 
5. ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 
5.1. A presente contratação será regida nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de 
2020, Decreto Federal 10.024/2019, Resolução nº 04/2014 que aprova o regulamento do Pregão para o AMVAP 
SAÚDE, Resolução nº 11/2020, de 20 de julho de 2020, que regulamenta o Pregão, na forma eletrônica, no âmbito 
do AMVAP SAÚDE, bem como pelas demais normas complementares aplicáveis. 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:  
6.1. Em conformidade com as especificações constantes no item 4 do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
7.1. Em conformidade com as especificações constantes no item 5 do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
 
7.2. SUBCONTRATAÇÃO:  
a) A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou em parte, a terceiros, 
sob pena de rescisão, salvo se houver expressa autorização da CONTRATANTE. 
 
8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. Condições do fornecimento: 
8.1.2. Os produtos deverão ser entregues, instalados e disponibilizados em perfeitas condições de funcionamento no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, nos locais, 
quantitativos e condições nela indicados, de acordo com a necessidade e o cronograma de implantação da Rede 
Logística para Vigilância Laboratorial, observando-se a execução inicialmente na unidade de Uberlândia e, 
posteriormente, na unidade de Ituiutaba. 
8.1.3.As entregas deverão ocorrer de segunda a sexta-feira, das 08h às 11h e das 13h às 16h, nos seguintes 
endereços:  

• Uberlândia: Av. Antônio Thomaz Ferreira de Rezende, nº 3.180, Bairro Distrito Industrial, CEP 38.402-349. 

• Ituiutaba: Av. Vinte e Um, nº 1.533, Bairro Centro, CEP 38.300-120. 
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8.1.4. Os produtos deverão ser ofertados embalados, conforme praxe do fabricante, com o respectivo manual de uso 
e com todos os acessórios cabíveis para o correto funcionamento do equipamento no momento da instalação, de 
acordo com descritivos individuais dos equipamentos licitados. 
8.1.5. Os lacres e embalagens advindos do fabricante devem se apresentar intactos e sem marcas de tentativas de 
violação, sob pena de recusa do objeto e consecutiva solicitação de substituição, para o atendimento da demanda 
do órgão participante. 
8.1.6. O fornecedor deverá disponibilizar profissionais especializados na instalação e manutenção dos itens que 
estiverem no período de garantia, com os materiais necessários para tal. 
8.1.7. O fornecedor deverá disponibilizar toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do objeto, que será 
de inteira responsabilidade deste, não havendo qualquer vínculo empregatício com os órgãos participantes. 
8.1.8. Os produtos deverão estar em conformidade com termo de referência e as respectivas normas 
regulamentadoras, que regimentam a fabricação, armazenamento e distribuição dos itens, nos quais estas se 
fizerem aplicáveis. 
 
8.2. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
8.2.1. O prazo de garantia dos bens, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo definido pelo fabricante, se 
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
8.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 
qualquer ônus ou custo adicional para a contratada. 
8.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva e preventiva dos bens pelo próprio fornecedor, ou, 
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
8.2.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores 
aos das peças utilizadas na fabricação dos produtos. 
8.2.5. Uma vez notificado o fornecedor realizará a reparação ou substituição dos componentes que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da data de retirada dos produtos das 
dependências da Administração pelo fornecedor ou pela assistência técnica autorizada. 
8.2.6.O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
fornecedor. 
 
9. GESTÃO DO CONTRATO: 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
9.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato. 
9.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá orientar a Contratada quanto 
aos procedimentos de entrega, fiscalização e demais condições necessárias à adequada execução do objeto. 
9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, indicado no Ato 
Administrativo nº 18/2026, que deverá executar as seguintes atividades e funções: 
a) Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para o consórcio. 
b) Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
c) Identificar qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
d) Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
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e) Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
9.6. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 
a sua competência. 
9.7. O gestor do contrato, devidamente nomeado pelo Ato Administrativo nº 15/2026, será responsável pelas 
seguintes atividades e funções: 
a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da solicitação de fornecimento, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade do consórcio. 
b) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. 
c) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada e à regular execução do fornecimento. 
d) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  
e) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação 
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades do consórcio.  
f) enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
9.8. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato, podendo a indicação ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
10. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
10.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 
10.1.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade do objeto e consequente 
aceitação. 
10.1.2. O pagamento será efetuado pelo contratante no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura que poderá ser enviada após emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
10.1.3. Durante a execução contratual, o fiscal acompanhará a qualidade dos produtos fornecidos, podendo solicitar 
correções ou substituições em caso de irregularidades. 
10.1.4. A Contratada poderá apresentar justificativa quanto a eventual irregularidade no fornecimento, cabendo à 
fiscalização analisar sua aceitabilidade; 
10.1.5. A regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária poderá ser verificada pela Administração antes do 
pagamento, mediante consulta aos sistemas oficiais. 
10.1.6. A fiscalização verificará a conformidade dos produtos fornecidos para fins de recebimento e pagamento. 
10.1.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a empresa contratada dará ao CONTRATANTE 
plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer 
título, tempo ou forma. 
 
10.2. DO RECEBIMENTO 
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10.2.1. O fornecimento será recebido definitivamente após emissão de termo de recebimento definitivo, pelo gestor 
do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
b) Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
c) Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 
d) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
e) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da Contratada pela qualidade, 
segurança e adequada execução do fornecimento. 
f) O fiscal do contrato realizará o recebimento do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter técnico. 
g) O fiscal do contrato realizará o acompanhamento do fornecimento, verificando a conformidade dos produtos 
entregues com as especificações previstas neste Termo de Referência. 
h) Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
10.3 DO FATURAMENTO 
a) A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos apurados pela 
fiscalização. 
b) No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 
c) Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a empresa contratada dará ao CONTRATANTE 
plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer 
título, tempo ou forma. 
d) Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida 
comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar 
no 123/2006. 
e) Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes a tributos e 
contribuições sociais, nos termos legais. 
 

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

a) A modalidade a ser adotada será o pregão, nos termos do art. 28, inc. I c/c art. 29, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
b) Do critério de seleção do contratado:  MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

12. ESTIMATIVA DO PREÇO 
12.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em moeda nacional, 
já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam direta ou indiretamente na execução do 
OBJETO. 
12.2. A estimativa de preços da contratação foi elaborada em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, 
mediante consulta ao Banco de Preços, a contratações similares, a notas fiscais de contratações anteriores e a 
cotações junto a fornecedores do ramo, observados os parâmetros e critérios aplicáveis à formação do valor 
estimado. 
12.3. O valor global estimado da contratação permanecerá sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 
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a) O orçamento estimado da contratação permanecerá sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
com o objetivo de promover a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, evitando que o 
conhecimento prévio dos preços de referência influencie a formulação das propostas pelos licitantes. 
b) A adoção do orçamento sigiloso fortalece a competitividade do certame, estimulando os fornecedores a 
apresentarem suas melhores condições comerciais, em observância aos princípios da isonomia, da eficiência, da 
economicidade e da busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
c) A manutenção do sigilo até a fase de julgamento das propostas contribui para um ambiente concorrencial mais 
equilibrado, reduzindo o risco de alinhamento de preços entre os participantes e favorecendo a obtenção de 
propostas mais competitivas. 
d) Além disso, a confidencialidade do orçamento estimado resguarda o interesse público, evitando que o valor de 
referência da Administração seja utilizado como parâmetro para a fixação artificial dos preços ofertados, 
preservando a efetiva disputa entre os licitantes. 
e) Diante do exposto, justifica-se a manutenção do sigilo do orçamento estimado até a fase de julgamento das 
propostas, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, por representar medida que fortalece a 
competitividade, assegura a isonomia entre os participantes e contribui para a obtenção da proposta mais vantajosa 
para a Administração. 
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na 
LOA, mediante a seguinte dotação: 
 06: 10.010.10.305.1005.7003.4.4.90.52.00 / 2.621.000.0000 - Equipamentos e Material Permanente 
 
Uberlândia-MG, 06 de novembro de 2026 
 
 
 
 
______________________________ 

Ana Caroline Mota de Freitas 
Matrícula 85 
Equipe de apoio  
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Fl nº:______ 
 
Ass._______ 

ANEXO III - PROPOSTA FINAL 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 102/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 
 
 
 
Xxx conforme modelo licitanet  
 
 

 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________________________________________ 
 

 

ANEXO IV - ADESÃO À PLATAFORMA LICITANET 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 102/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 

 
 

PASSO A PASSO PARA ADESÃO À PLATAFORMA LICITANET 
 
 

1) Para utilizar a Plataforma Licitanet, o licitante deverá acessar o endereço licitanet.com.br/#planos, selecionar 
o plano de sua preferência e realizar a contratação, seguindo as orientações disponibilizadas na própria 
plataforma. 

2. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, correspondente à remuneração 
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, será de responsabilidade exclusiva do licitante. 

3. O licitante poderá escolher, dentre os planos disponibilizados pela Licitanet, aquele que melhor atender às suas 
necessidades, conforme valores e condições estabelecidos pela própria plataforma. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

http://www.licitanet.com.br/#planos
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ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX, QUE FAZEM ENTRE SI 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO TRIÂNGULO 
MINEIRO – AMVAP SAÚDE, POR INTERMÉDIO DO (A) XXXX. E XXXX 

CONTRATANTE: Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro – AMVAP SAÚDE, inscrito no 
CNPJ sob o nº 18.151.467/0001-06, com sede na Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180, Distrito Industrial, 
Uberlândia/MG, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Selmo Alves de Souza, político, residente e 
domiciliado em Campina Verde/MG, portador da Carteira de Identidade nº _____/__ e do CPF nº ______. 
 
CONTRATADA: _____, inscrita no CNPJ nº _____, situado a ____,  n.º ___, Bairro ____o, no Município de ___/__ 
CEP ______, e-mail: _____, telefone: (  ) _____, neste ato representada por ________, portador do  CPF ______. 
 
FUNDAMENTO: O presente Contrato decorre do Processo Licitatório nº 102/2026, Pregão Eletrônico nº 18/2026, 
realizado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente suas disposições 
relativas à contratação de serviços, bem como demais normas aplicáveis à matéria, vinculando-se ao Edital, ao 
Termo de Referência, à proposta da CONTRATADA e aos demais documentos que integram o respectivo processo 
administrativo, independentemente de transcrição, regendo-se pelas cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas. 
 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E VALOR 
1.1. Aquisição de bens permanentes para estruturação das Centrais de Distribuição de Amostras Laboratoriais de 

Ituiutaba e Uberlândia/MG, incluindo instalação e, quando aplicável, calibração e emissão de laudos, 
conforme Resolução SES/MG nº 9.032/2023 e alterações. 

 

ITEM COD. DESCRIÇÃO  QTD  UN. MARCA/MODELO VALOR UNIT. VALOR TOTAL  
        

 
1.2. O valor global do presente Contrato é de R$ ______ (_______), onde inclui todos os custos com os tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições sociais, para-fiscais, deslocamento e alimentação) e todos os 
demais itens e qualquer despesa acessória ou necessária, não especificada para a perfeita execução do objeto do 
Amvap Saúde. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

• O Edital, Termo de Referência e seus anexos; 

• A Proposta do contratado; e 

• Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1.O prazo de vigência da contratação é de xxxxxxxxxx, contado da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado no artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS NORMAS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. Condições do fornecimento: 

mailto:comercial3@emenalimedical.com.br
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3.1.2. Os produtos deverão ser entregues, instalados e disponibilizados em perfeitas condições de funcionamento 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, nos locais, 
quantitativos e condições nela indicados, de acordo com a necessidade e o cronograma de implantação da Rede 
Logística para Vigilância Laboratorial, observando-se a execução inicialmente na unidade de Uberlândia e, 
posteriormente, na unidade de Ituiutaba. 
3.1.3.As entregas deverão ocorrer de segunda a sexta-feira, das 08h às 11h e das 13h às 16h, nos seguintes 
endereços:  

• Uberlândia: Av. Antônio Thomaz Ferreira de Rezende, nº 3.180, Bairro Distrito Industrial, CEP 38.402-349. 

• Ituiutaba: Av. Vinte e Um, nº 1.533, Bairro Centro, CEP 38.300-120. 
3.1.4. Os produtos deverão ser ofertados embalados, conforme praxe do fabricante, com o respectivo manual de 
uso e com todos os acessórios cabíveis para o correto funcionamento do equipamento no momento da 
instalação, de acordo com descritivos individuais dos equipamentos licitados. 
3.1.5. Os lacres e embalagens advindos do fabricante devem se apresentar intactos e sem marcas de tentativas de 
violação, sob pena de recusa do objeto e consecutiva solicitação de substituição, para o atendimento da demanda 
do órgão participante. 
3.1.6. O fornecedor deverá disponibilizar profissionais especializados na instalação e manutenção dos itens que 
estiverem no período de garantia, com os materiais necessários para tal. 
3.1.7. O fornecedor deverá disponibilizar toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do objeto, que 
será de inteira responsabilidade deste, não havendo qualquer vínculo empregatício com os órgãos participantes. 
3.1.8. Os produtos deverão estar em conformidade com termo de referência e as respectivas normas 
regulamentadoras, que regimentam a fabricação, armazenamento e distribuição dos itens, nos quais estas se 
fizerem aplicáveis. 
3.2. GESTÃO DO CONTRATO 
3.2.1. Conforme cláusula 9 do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. O pagamento será efetuado, em até 15 (quinze) dias, por transferência eletrônica em conta da empresa 
contratada, mediante a apresentação do documento fiscal correspondente. 
5.2. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de sanção ou inadimplência contratual. 
5.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a empresa providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para o pagamento iniciar-se-á, após a regularização da situação e/ou a reapresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
5.4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela empresa contratada. 
 
CLÁUSULA SÉXTA- REAJUSTE  

6.1. Após o interregno de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado pelo Consórcio, os preços 

iniciais poderão ser reajustados, mediante manifestação formal da empresa contratada e aprovação pelo 

Consórcio, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, observada a seguinte 

fórmula: 

R = V (I – Io) / Io 
 
Onde: 
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R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 
proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
 
6.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.6.O reajuste será realizado por apostilamento. 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2.021. 
6.7. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
7.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.1.8. Cientificar o setor de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado; 
7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 7.1.10. O consórcio terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 dias. 
7.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.13. O consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Comunicar ao contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
8.5.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado ao consórcio ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.6.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
8.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação no pregão eletrônico; 
8.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação; 
8.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.13.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pelo consórcio nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

o pregão eletrônico ou a execução do contrato; 
i) fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento do processo, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
11.1.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas definidas nos arts. 337-F, 337-
I, 337-L e 337-O do Código Penal. 
 
11.2. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 11.1 e seus subitens ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
11.2.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao contratado que cometer as infrações 
administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 10.1, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Consórcio AMVAP-
SAÚDE, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
11.2.2. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 10.1, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 10.1, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 
06 (seis) anos. 
11.2.3. A penalidade de multa será aplicada considerando os seguintes parâmetros: 
a) Multa moratória será de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços, recaindo o 
cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento 
equivalente. 
b) multa compensatória limitada a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão do cometimento das 
infrações administrativas previstas no item 10.1, devendo ser utilizado os parâmetros do item 10.2 para a 
determinação do limite. 
c) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao credenciado que retardar o 
procedimento de contratação ou praticar quaisquer das situações dispostas no art. 10 da Resolução nº 07/2024. 
d) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ao licitante ou 
contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 
contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o consórcio; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
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11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas nas letras “a”, 
“c” e “d” do item 10.1. 
11.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
11.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
11.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao consórcio resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, na 
Resolução nº 07/2024 do AMVAP SAÚDE. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 30(trinta) dias de antecedência desse dia. 
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.9. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.10. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
12.11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato, correrão à conta de recursos de convênio, 
consignados na seguinte dotação orçamentária: 
06: 10.010.10.305.1005.7003.4.4.90.52.00 / 2.621.000.0000 - Equipamentos e Material Permanente  
13.2. Nos exercícios financeiros subsequentes, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
consignadas nos respectivos orçamentos, sendo sua indicação realizada mediante apostilamento, observada a 
legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês. 
15.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º 
17.1.Elege-se o Foro da Comarca de Uberlândia-MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Uberlândia, XX de xxxxxxxxx de 2026. 
 
____________________________________   ________________________________                       
CONTRATANTE       CONTRATADA 
 
 
 
Testemunhas: 
 
Nome: _________________________________________   
Matrícula: ______________________________________ 
Nome: _________________________________________   
Matrícula:______________________________________ 
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